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A escravidão do negro no Brasil é um fator que estrutura problemas sociais atuais. Na sociedade brasileira ela é intimamente relacionada ao papel que foi designado ao ex-escravo no período colonial, principalmente nas regiões Sul e Sudeste, espaço que dividiram com os imigrantes europeus que ao contrário dos negros foram beneficiados por políticas de incentivo e benefícios.


O cenário de crescimento de grandes centros urbanos e a crescente industrialização favoreceu o processo de troca do trabalho escravo para o trabalho assalariado. No entanto, as condições de trabalho não eram igualitárias em relação a brancos e negros. Segundo Carlos Hasenbalg (2006), fatores como a educação, a experiência no mercado de trabalho desfavoreciam os negros, que, além disso, não tinham uma consciência de sobrevivência a partir de seu salário e de poupança. 

De acordo com Thomas Skidmore (1976) os abolicionistas, muitos deles aclamados como libertadores e advogados cada causa negra, a exemplo de Joaquim Nabuco, não lutavam por um sistema em que houvesse a integração do ex-escravo na sociedade. Skidmore (1976) aponta ainda para a preocupação com o que ele chama de fator étnico, crença de que mesmo com a escravidão, não havia no Brasil o germe do preconceito racial. A “democracia racial” interpretada dos textos de Gilberto Freire remete a crença de que no Brasil as relações entre negros e brancos foram harmoniosas o suficiente para eliminar qualquer movimento pelo surgimento do racismo.  
Fernandes (1964) afirma que no processo da abolição da escravatura ninguém ficou responsável pelos libertos. Os senhores de engenho nada mais tinham a ver com o ex-escravo, nenhuma responsabilidade lhe foi conferida. Eles, ao contrário do negro, deveriam receber uma indenização do Estado para compensá-los pela perda do bem.
  Florestan Fernandes (1964) indica a ainda que o regime escravista que havia no Brasil se desestruturou sem que houvesse a composição de políticas de proteção ao ex-escravo. No processo de transição para o mercado do trabalho livre, nem o governo e nem as entidades abolicionistas da época garantiram alguma assistência que protegesse o novo trabalhador das condições precárias que ele poderia se encontrar e muito menos, que propiciassem uma inserção efetiva no sistema de trabalho capitalista. 
Não se estruturaram em nenhum momento políticas de reparação social que visassem proteger o negro nessa fase de transição após o fim do trabalho escravo. “Viver na cidade pressupunha, para ele (o negro), condenar-se a uma existência ambígua e marginal” (FERNANDES, 1964, p. 35). 

Thomas Skidmore (1976) chama atenção para o fato de que não houve qualquer manifestação do Estado brasileiro com a intenção de proteção ao novo homem livre, muito pelo contrario. Houve a promoção de políticas imigração, baseadas na tese evolucionista dos favoráveis ao fim da escravidão de que o elemento branco iria se tornar predominante no território nacional, incentivou a vinda de imigrantes europeus para acelerar as previsões de branqueamento. 
Nesse ponto, (Joaquim) Nabuco foi surpreendentemente direto. O que os abolicionistas queriam, explicou ele em 1883, era um país “onde atraída pela franqueza das nos instituições e pela liberdade do nosso regime, a imigração europeia traga sem cessar para os trópicos uma corrente de sangue caucásico vivaz, energético e sadio, que possamos absorver sem perigo...”.  (SKIDMORE, 1976. p 40) 

A impressão que o Brasil é uma nação homogênea e sem nenhum resquício de sua época escravista tem base forte no pensamento político-sociológico brasileiro. A influência dessa forma de pensar dos abolicionistas se mostra viva na atualidade nacional, a todo tempo se tenta esconder a imagem negra das pessoas e o branqueamento da palavra vem por meio de termos como mulatos, morenos, pardos.  Skidmore (1976) afirma que os abolicionistas eram conhecedores de todas as teorias sobre o negro, porém o conhecimento dessas teorias não ajudou na compreensão dele como um ser importante e humano na composição brasileira. 
É notável que no período pós-escravagista, o Brasil estruturou uma política de desaparecimento do negro com a absolvição e seu consequente desaparecimento pela miscigenação com os imigrantes brancos. Segundo Skidmore (1976) a teoria que propunha o branqueamento da sociedade foi a base que fundamentou inúmeras políticas de incentivo a imigração, cogitou-se até em promover a imigração asiática. 

A miscigenação nas classes baixas foi estimulada, não como sinônimo de extinção do preconceito racial, mas em função dele. O entendimento de que a cada geração a população brasileira deveria se tornar mais branca concedia maior concretude para a percepção de democracia racial difundida no Brasil.

Durante o período republicano, é possível notar que a difusão da noção de branqueamento por meio da miscigenação racial estava intimamente relacionada com a falaciosa ideia de democracia racial. Skidmore (1974) relata que Domingos Jaguaribe, importante propagandista da época, durante um de seus pronunciamentos afirmou que era irreal a firmação de animosidades entre brancos e negros. O propagandista chegou a afirmar que a democracia racial era perceptível na sociedade brasileira e exemplificável pelo casamento de pessoas brancas com as ditas “pessoas de cor” e como consequência natural dessas misturas, os negros inevitavelmente desapareceriam do território nacional.  

A noção da superioridade do branco em relação ao negro e o entendimento de que o negro deveria esvanecer com as misturas raciais para que o povo brasileiro se tornasse melhor moldou as bases da autopercepção que o individuo nacional tem de seu pertencimento racial.
Nos censos feitos pelo governo brasileiro até o do ano de 1940, era de responsabilidade do recenseador classificar os indivíduos quanto a questão étnico racial. No entanto, a partir do censo de 1950, foi solicitado ao entrevistado a autodeclaração quanto a sua própria categoria racial. É interessante apontar para o decréscimo na porcentagem de negros com essa modificação, segundo os resultados do censo do IBGE de 1950: em 1940 as pessoas que foram declaradas como brancas somaram 63,47% da população contra 14,64 % de negros e 21,30% de pardos (“mais banco que o negro”), já em 1950, as pessoas que se identificaram como brancas foram 61,66% contra 10,96 % de negros e 26,54% de pardos. 
Em entrevista ao portal de comunicações Agências Brasil, a romancista moçambicana Paulina Chiziane, afirma que a forma como o Brasil se retrata, um país branco com negros em posições subalternas, perpetua desigualdades raciais e sociais para outros Estados nacionais. Ela afirma ainda que o Brasil transmite para o mundo a falsa ideia de que ele é um país de gente branca, ou no máximo mestiça e que o único negro bem sucedido é Pelé, o que naturaliza a visão de inferioridade no negro. 

Telles (2006) argumenta que no Brasil o racismo supera a questão econômica. Essa afirmação não importa em alegar que deixa de haver relação entre essas duas variáveis, mas sim que existe racismo mesmo quando a condição econômica de um indivíduo negro é elevada. Ele aponta os comentários feitos à época em que Pelé ocupou o cargo de Ministro do Esporte em 1995, e que insinuavam que uma pessoa “claramente negra” não poderia ocupar um cargo tão importante.

Telles (2006) ressalta a identificação do negro. Nos Estados Unidos a presença da ascendência negra é o suficiente para ser caracterizado como negro. Os estadunidenses utilizam o critério de uma gota de sangue para classificar o individuo como negro. No Brasil, o fator corpo negro se apresenta como fundamental para a caracterização do negro. 

Segundo Telles (2006) a política de branqueamento, tornou a classificação mais complexa, pois não havia uma linha bem delimita para determinar quem é ou não negro, que fica a cabo das percepções individuais. Além do mais, a comparação do complexo sistema racial do Brasil com sistema claramente dividido dos Estados Unidos funcionou como ferramenta para propagar a falsa ideia de que não há racismo no Brasil. 

Telles (2006) elucida que no Brasil, uma parcela significativa da população ainda hoje se baseia na profunda miscigenação para desconsiderar a questão do racismo no Brasil. Esse artifício se configura como um obstáculo para que seja feitos estudos que relacionem o racismo com as desigualdades raciais nacionais.    

Segundo Carvalho (2005/2006) a teoria da mestiçagem e do consequente branqueamento, que se transformou em uma ideologia ainda hoje enraizada no pensamento político e social brasileiro se apresenta como ferramenta que argumenta contra a declaração da existência da negritude no país. De acordo com a explicação do antropólogo, ao se estruturar um pensamento em que não seja visualizada a existência da negritude, se torna impossível realizar qualquer medida que vise reparar as atrocidades cometidas contra os negros no passado, pois não haveria demanda para essa questão já que não haveria a autopercepção como negro. 
COTAS RACIAIS 
 Telles (2006) aponta que após a promulgação da constituição cidadã de 1988, os movimentos negros se estabeleceram com voz ativa, e mesmo não estando totalmente integrados ao poder de atuação do estado, angariaram conquistas relevantes e a principal delas foi o reconhecimento oficial da existência do racismo no Brasil depois de uma trajetória de tentativas de mascará essa realidade.
A transição do comportamento social nacional do período da democracia racial, em que não se admitia a existência do racismo, para a implementação de ações afirmativas, momento de reconhecimento do racismo e de sua influencia no ambiente, ainda não está plenamente estabelecida e está se dando de forma conturbada.

Nas duas décadas após o retorno da redemocratização, o Brasil avançou muito no que tange a tentativa de integração efetiva do negro em todas as esferas da sociedade brasileira. Seguimentos negros da sociedade civil se encontram em constante mobilização para modificar essa cultura estruturada no cotidiano brasileiro. 

A aprovação do Estatuto da Igualdade Racial e da Lei n° 12.711, de 29 de agosto de 2012, que trata sobre o ingresso nas universidades federais e a reserva de cotas para negros, indígenas e estudantes de escolas públicas, são conquistas que retratam um caminho de alteração da consciência nacional.
Iris Marion Young (2006) afirma que em vários âmbitos da sociedade civil, alguns grupos e suas perspectivas estão sub-representados, o que gera perda de compreensões no estabelecimento da justiça por meio do debate democrático que envolva a troca de visões e a melhor resolução de conflitos.  Segundo a cientista política, para promover a inclusão de pessoas de grupos sub-representados, o uso de “dispositivos políticos” exclusivos para esse fim, são significantes mecanismos para aumentar a presença das minorias nos espaços em que elas não estão incluídas.
 Observando as considerações de Young (2006), o sistema de cotas implantado pela universidade de Brasília surge como um desses “dispositivos políticos” que tem como intuito incluir as perspectivas de dois grupos relevantes que estão marginalizados do espaço universidade: os negros e os indígenas, e integrá-los nessa esfera, visto que a presença de pessoas desses grupos sociais é importante independente da existência de outros mecanismos que contribuam para sua representação no meio acadêmico.

No ano de 2004, a Universidade de Brasília - UnB foi uma das pioneiras na implementação políticas de cotas raciais no Brasil, sendo a primeira ação afirmativa na qualidade étnica/racial do país. As Cotas raciais foram instituídas, de acordo com professor José Jorge de Carvalho (2005/2006), com intuito de sanar as disparidades existentes dentro da universidade de Brasília e trazer cidadania para os grupos de negros e indígenas por meio de ações sensíveis. 

Segundo o professor José Jorge de Carvalho (2005/2006), antes da implantação das cotas raciais, as universidades brasileira eram compostas maciçamente por estudantes brancos.  O sistema de cotas implantado pela universidade de Brasília é “dispositivo político” que tem como intuito incluir as perspectivas de dois grupos relevantes que estão marginalizados do espaço da universidade: os negros e os indígenas, e integrá-los nessa esfera em que são sub-representados.  
O sistema mudou recentemente. Antes 20% das vagas do Programa de Avaliação Seriada - PAS e do vestibular eram reservadas para alunos negros e indígenas. Com a aprovação da Lei n° 12.711, de 29 de agosto de 2012, que trata sobre o ingresso nas universidades federais e a reserva 50 % das vagas a cotas para negros, indígenas e estudantes de escolas públicas. E segundo o artigo 5° da lei:
Art. 5o  Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as vagas de que trata o art. 4o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (grifo nosso) . (BRASIL,2012) 
Sell (2002), analisando a problemática das questões afirmativas em diferentes países apontou que a modernização aumenta a competição entre grupos étnicos por benefícios étnicos. Quando se estabelece uma autoidentificação racial há uma movimentação desses grupos por reconhecimento. Essa afirmação aponta para a possibilidade de a formação de microcosmos raciais no ambiente em que a política afirmativa fosse instalada ela seria mais bem aceita pelos que se incluíssem nela.   

Levando em consideração a Universidade de Brasília, que foi a segunda universidade brasileira a implementar o sistema de cotas para negros, e a atual condição estabelecida pela Lei n° 12.711/2012, essa pesquisa visa analisar se a aceitabilidade das cotas para negros na universidade de Brasília está relacionada com a autoidentificação como a raça/etnia contemplada com as cotas raciais. 
METODOLOGIA 
A opinião pública é, segundo Donald R. Kinder (2003), uma agregação das várias opiniões individuais as quais varias instituições levam em consideração. Essa opinião pública consiste em uma nova forma de reunião de pensamentos que podem ser mensuradas por muitos métodos, principalmente pelos processos de sondagem, os surveys, que são informações coletadas a partir da opinião pública, que por sua vez, é composta de agrupamentos de opiniões.

De acordo com teoria da espiral do silêncio formulada por de Elisabeth Noelle-Neumann,o clima de opinião e a espiral do silêncio esclarecem que, quando se forma uma opinião que parece ser da maioria (resultado dos surveys, por exemplo), as pessoas se omitem e, posteriormente, adaptam suas opiniões, com receio de que, se assim não fizerem, serão isoladas não socialmente bem aceitas.
A técnica eleita que foi utilizada para a coleta de dados no presente estudo foi o experimento de lista. Essa técnica está muito presente na ciência política, tanto para estudos que tenham um viés quantitativo quanto para estudos que façam uma análise qualitativa. 

Levando em consideração que os entrevistados tendem a alterar suas preferências durante as pesquisas para se apresentarem de acordo com o que eles acreditam ser socialmente esperado, utilizar a técnica de experimento de lista se mostra eficiente (Turgeon e Fuks 2013). Essa técnica de coleta de opiniões permite que as perguntas sejam feitas de forma indireta, captando mais informações e proporcionando maior certeza quanto à veracidade das respostas apresentadas.   

Segundo Lavrakas (2008), o experimento de lista é um tipo de survey que é utilizado para mensurar tópicos socialmente sensíveis. Ele se apresenta mais apto que outras técnicas para coletar dados sobre assuntos que tratam de temas controversos da opinião pública.         
 The list-experiment technique is a survey measurement technique that uses an experimental design to measure a sensitive topic in a way that circumvents much of the questionnaire-related and respondent-related measurement errors that may result from using other methods due to the biasing effects of social desirability and privacy concerns.  (LAVRAKAS, p. 31. 2008)
É necessário que se faça duas listas, uma tratada e uma lista controle, que sejam exatamente iguais, exceto pelo fato de que a lista tratada conterá um item a mais que versará sobre o assunto socialmente sensível. Utilizou-se a designação aleatória para escolher quais foram os indivíduos que foram entrevistados e dentro desse limite, também aleatoriamente, quais deles receberiam a lista tratada e a lista controle. 

No experimento, os entrevistados responderam a uma lista de perguntas verificando os itens com os quais concordam ou não, informando a quantidade de desses itens. Contudo, os itens não precisaram ser identificados. 

Para que se tenha conhecimento da proporção da quantidade de pessoas alocada em cada lista, se fez uma comparação da média dos itens selecionados, dessa forma foi possível identificar quais dos entrevistados tinham o item socialmente sensível.  
Na pesquisa sobre cotas raciais na Universidade de Brasília, questionário controle sobre cotas raciais foi composto por 18 questões. As perguntas dos questionários iniciaram-se com questionamentos neutros, visando captar o perfil do entrevistado. Em seguida foram introduzidas perguntas indiretas sobre a opinião dele quanto a questão das cotas, sobre o seu posicionamento político, a sua visão social, assim como questões diretas sobre o apoio ou não das cotas raciais na UnB, e por último foram incluídas questões sobre a sua auto identificação étnica

RESULTADOS 
As cotas implementadas na Universidade de Brasília – UnB possuem alguns pré-requisitos para selecionar aqueles que estarão ou não aptos para ingressarem na universidade por meio das vagas reservadas aos cotistas. 

De acordo com o Subitem 4.1, do Edital nº 1 do 1º Vestibular 2013, de 20 de Setembro de 2012, para concorrer às vagas reservadas por meio do Sistema de Cotas para Negros, o candidato deverá ser negro de cor preta ou parda. A seleção é feita por meio de autodeclaração e de entrevista que analisa os traços fenotípicos que caracterizem o candidato como negro.

Telles (2003) explana que durante a formação do povo brasileiro a intensa mistura de raças entre a população contribuiu para o surgimento de uma grande variedade de tons de pele. Apareceu no Brasil, fundamentada pela herança das teorias dos abolicionistas de branqueamento, inúmeras classificações para designar a própria cor. Por tanto, deduz-se que a habilitação de quem se apresenta apto para ingressar ou não pelo sistema de cotas é um ponto subjetivo e fluido na consciência geral nacional. 

Organizando os dados coletados dos 1.449 questionários respondidos durante o 1° semestre de 2013 com os alunos da Universidade de Brasília – UnB, foi possível verificar a quantidade de estudantes que responderam o questionário controle e a parcela respondeu ao questionário tratado, assim como a diferença (multiplicada por 100) que corresponde à porcentagem de estudantes que concordaram com o item socialmente sensível apresentado na lista tratada.
Tabela1. Média estimada de apoio às Cotas Raciais na UnB
	
	Grupo Controle
	Grupo Tratado
	Diferença de Médias

	
	2.385
	2.879
	.512***

	
	(.048)
	(.058)
	(.076)

	n
	434
	447
	


N° entre parênteses representam o erro padrão. ***<. 001
Segundo os dados coletados através do experimento de lista (grupo controle e grupo tratado), que deixam o entrevistado mais a vontade para expressar a sua verdadeira opinião sobre o assunto socialmente sensível, 51,2% dos entrevistados foram favoráveis às políticas de cotas raciais. 

Em comparação com os dados coletados do grupo de referência, que foi feita sem o experimento de lista e dava margem para maior exposição do entrevistado, pode se verificar um decréscimo na porcentagem de apoio à política. O grupo referência apresentou 56% de apoio às cotas raciais contra 51% do experimento de lista.    

Analisando as respostas das perguntas diretamente relacionadas à autoidentificação da raça do entrevistado: quanto à classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; quanto à classificação dos pais dos entrevistados quanto de acordo com a definição do IBGE; quanto ao pertencimento subjetivo étnico e por fim, de acordo com paleta de cores, chegou-se aos seguintes números:

Tabela2. Distribuição dos Habilitados e dos não Habilitados de acordo com a Classificação Racial.
	 Classificações étnico-raciais
	Habilitado
	Não Habilitado

	Autoclassificação - IBGE
	46,6%
	53,4%

	Classificação dos pais-IBGE
	62,0%
	38,0%

	Pertencimento étnico
	57,1%
	42,9%

	Paleta de cores
	50,7%
	49,3%


É notável que de acordo com a autoclassificação do IBGE, a quantidade de entrevistados que se consideram pertencentes ao grupo de pessoas não habilitadas a concorrer a uma vaga pelo sistema de cotas é 6,8% superior aos que se identificam dentre os grupos que atendem aos pré-requisitos para a reserva de vagas. 

Entretanto, os números se invertem quando a classificação se configura pela noção de pertencimento étnico: 57,1% dos entrevistados se consideram negros ou pardos, contra 42,9%.  E quando se trata da autoidentificação por meio da paleta de cores, em que foi apresentada um quadro com diferenciados graus de tonalidades de pele, o grupo dos habilitados e o grupo dos não aptos sinalizam uma leve diferença, 50,7%  e 49,3 % respectivamente.  

Como explica Telles (2003), no Brasil, a forte miscigenação entre a população favoreceu o surgimento de uma variação intensa de características fenotípicas. Surgiu então, ao encontro das teorias racistas de branqueamento, uma área cinza quanto à autoidentificação de quem é ou não negro. Explanação que vai ao encontro do observado pela pesquisa. 
Tabela3.  Media estimada de apoio às cotas UnB - Classificação IBGE
	
	Grupo Controle
	Grupo 

Tratado
	A

Diferença de Médias 

%
	B

Grupo 

Referência %
	B - A

	Não habilitados
	2.41
	2.6
	26.0*
	51.7
	+25,7

	
	(.07)
	(.08)
	(10.1)
	
	

	n
	231
	234
	
	242
	

	Habilitados
	3.36
	3.15
	80.1
	33.3*
	-46.8

	
	(.07)
	(.09)
	(11.1)
	
	

	n
	203
	213
	
	210
	


De acordo com a Tabela 3
, apreende-se que dos estudantes que não estão aptos para pleitearem uma vaga na UnB pelo sistema de cotas, de acordo com a sua autodeclaração em relação às classificações do IBGE, que reponderam ao experimento de lista, somente 26 % deles apoiam efetivamente a política em oposição ao apoio de 51.7 % do grupo de referência.
 Já, quando se verifica a porcentagem de apoio às cotas dos entrevistados, através do experimento de lista, que se declaram aptos pela definição do IBGE, 80,1% assinalaram o item socialmente sensível atestando a concordância com a ação afirmativa. Enquanto que, o mesmo perfil de pessoas que responderam ao questionário do grupo de referência, somente 33,3% delas afirmou seu apoio às cotas raciais. Um variação impactante, que chega a 46,8%. 
Tabela 4.  Media estimada de apoio às cotas UnB - Classificação Paleta de Cores
	
	Grupo Controle
	Grupo 

Tratado
	A

Diferença de Médias %
	B

Grupo 

Referência %
	B - A

	Não habilitados
	2.41
	2.72
	31.6*
	48.7
	+17.1

	
	(.07)
	(.09)
	(11.1)
	
	

	n
	201
	192
	
	224
	

	Habilitados
	2.37
	3.02
	65.4
	36.7
	-28,7

	
	(.07)
	(.08)
	(10.9)
	
	

	n
	204
	232
	
	199
	


Ao analisar os resultados de apoio dos brancos pela classificação da paleta de cores, encontra-se fenômeno semelhante ao apresentado na analise pela classificação do IBGE. Dos que não estão habilitados e apoiam as cotas, foram identificados, pelo experimento de lista, 31,6%. Já no grupo de referência, o apoio chegou a 48.7%, uma diminuição de 17.1% entre os dois grupos.
 Assim como o apoio às cotas raciais da Universidade de Brasília também diminui entre os não-aptos, ao analisar dentre os que se declaram aptos, pela paleta de cores, em relação ao grupo referência houve uma elevação do apoio de 28.7%.
Tabela 5.  Media estimada de apoio às cotas UnB - Classificação Pertencimento Étnico
	
	Grupo Controle
	Grupo 

Tratado
	A

Diferença de Médias %
	B

Grupo 

Referência %
	B - A

	Não habilitados
	2.34
	2.74
	40.4
	49.1
	+8.7

	
	(.07)
	(.09)
	(11.3)
	
	

	n
	174
	180
	
	175
	

	Habilitados
	2.43
	3.02
	58.3*
	38.8
	-19.5

	
	(.07)
	(.08)
	(10.8)
	
	

	n
	228
	237
	
	240
	


Em relação a classificação pelo pertencimento étnico, a porcentagem de apoio dos que se classificaram como não habilitados também diminuiu . A queda foi de 8.7% em relação ao grupo referência. Enquanto isso, como já esperado, os que se identificaram como habilitados, classificação referente ao pertencimento étnico pela lista, 58.3% deles afirmaram serem favoráveis às cotas raciais na UnB. Enquanto que 38.8% da mesma categoria, no grupo de referência, se mostram favoráveis a política.  
  Na Esfera privada, os não habilitados reduzem a sua porcentagem de aceitabilidade quanto a ação afirmativa. E os grupos beneficiados pelas cotas raciais, na intimidade, demonstram apoio acima do esperado à essa política afirmativa. Fica claro, também, que quando o individuo se insere na esfera pública, há uma tentativa de adequação das opiniões sobre esse assunto socialmente sensível com o parâmetro comunitariamente aceitável. 
CONCLUSÃO 
A presente pesquisa concluiu que há uma relação entre a autoidentificação e o posicionamento positivo ou negativo quanto à política afirmativa de cotas raciais implementadas pela Universidade de Brasília. É notável que em relação às três formas de classificação expostas, em todas elas, o apoio dos não habilitados diminuiu em relação ao grupo referência, e dos habilitados, aumentou.

Concluiu também que os assuntos socialmente sensíveis não podem ser mensurados por um survey comum, visto que há a necessidade do entrevistado modificar as suas respostas para atender as exigências do que seria socialmente aceito. Desse modo, se a pergunta sobre o assunto sensível for apresentada de forma direta ao participante ele tende não ser sincero com as sua verdadeira opinião.

Os grupos que não são incluídos nos benefícios da política de cotas raciais na UnB, os que se autodeclaram brancos e amarelos, apresentam apoio às políticas de cotas inferiores ao esperado quando a questão sensível é indiretamente apresentada a ele, e ele responder ao questionamento de forma menos exposta.  

No caso da análise dos dados da autoclassificação pelos critérios do IBGE, observa-se uma disparidade muito significativa entre o apoio à ação afirmativa entre os habilitados, quando do experimento de lista em confrontação com o grupo referência. A diferença foi de 46.8%. No caso dos não habilitados, a queda de apoio se constituiu em 25.7%. 
 Esse fenômeno pode ser explicado pela tentativa de adequar a sua opinião com os padrões socialmente aceitos, visto que no senso comum: as pessoas que não são abrangidas pelo sistema de cotas e que não apoiam essa política podem ser consideradas racistas, e já as pessoas que se enquadram nos pré-requisitos para ingressar por meio das cotas, temem ser taxadas por terem entrado por um sistema que aparentemente tem menos concorrência que o sistema universal.

Entretanto, a presente pesquisa revela as diferenças de opiniões dentro e fora da esfera privada ao se tratar de aceitabilidade quanto ao sistema de cotas raciais da Universidade de Brasília, ela não responde o porquê dessa alteração de apoio. Questionamento que servirá para incitar estudos futuros. 
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